
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 65/2011

RELATÓRIO:

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Nos termos do art. 1o do projeto ficam criados e incorporados ao PCCS os cargos abaixo especificados:

	CARGO
	PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA
	
	

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Serviço de Enfermagem
	PSPAENF
	30


	CARGO
	TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA
	
	

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	25


	CARGO
	TÉCNICO DE SAÚDE PÚBLICA
	
	

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Enfermagem
	TSPA01
	75


O projeto ainda estabelece que os servidores ocupantes do cargo de Técnico de Saúde Pública na função de Assistência de Saúde e Assistência Técnica de Saúde em Vigilância Sanitária, que na data da publicação desta lei possuírem a formação específica de Auxiliar de Enfermagem serão posicionados na função de Assistência de Enfermagem, Classe A, e Assistência Técnica de Enfermagem em Vigilância Sanitária, Classe B, respectivamente, devendo para tanto, apresentar o certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de ensino, nos termos da lei, e o registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.

Tal posicionamento ocorrerá observada a tabela de vencimento, a referência e o nível correspondente ao da função anteriormente ocupada pelo servidor.

O autor, em sua justificativa, alega que a proposta ampliará o horário de atendimento em unidades de saúde de 12, 16 e 24 horas e elevará, sobremaneira, a capacidade de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde. Além de propiciar a otimização das equipes de trabalho, a melhoria na escala de funcionamento e a melhora no atendimento para a população que, diante da epidemia de dengue que o Município vem enfrentando acaba sofrendo com a lotação nas UBS. Enfatiza ainda que a ampliação destas vagas diminuirá a sobrecarga de horas extras realizadas, minimizando o stress para o servidor. 

Informa ainda que quando da implantação da Lei no 5.833/94, os servidores Auxiliares de Saúde, que comprovaram a conclusão do curso técnico de auxiliar de enfermagem, foram posicionados no cargo de Auxiliar de Enfermagem, mas como vinte e sete (27) servidores concluíram o curso após essa data e, mesmo exercendo atribuições idênticas, continuaram no cargo de Auxiliar de Saúde, profissão que não mais existe.

PARECER TÉCNICO:

Primeiramente, observamos que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, II e III, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara.

Antes da regulamentação da profissão de Auxiliar de Enfermagem que ocorreu por meio da Lei Federal no 7.498/86, os servidores eram contratados como Auxiliar de Saúde.

Quando da edição da Lei Municipal no 5883/94, que tratava do Plano de Cargos e Carreiras dos Serviços de Saúde, os servidores Auxiliares de Saúde, que comprovaram a conclusão de curso técnico de auxiliar de enfermagem, foram posicionados no cargo de Auxiliar de Enfermagem. Porém, conforme informa o Executivo, vinte sete (27) servidores concluíram o curso após esta data e, mesmo tendo formação específica, continuaram no cargo de Auxiliar de Saúde.

Diante destes esclarecimentos e não existindo mais a profissão de Auxiliar de Saúde, entendemos como sendo necessárias as alterações propostas pelo Executivo, considerando em especial o critério de isonomia entre os servidores, além de ser imprescindível a ampliação do atendimento nas UBS 12/16/24 em razão da situação de emergência em que se encontra o Município na área da saúde, o que, conforme afirma o Prefeito, será possível com o aumento de profissionais de enfermagem nessas unidades. 

Há que se destacar, por outro lado, que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deverá ser acompanhada dos demonstrativos estipulados nos seus artigos 16 e 17.

Quanto aos citados demonstrativos, observamos que o projeto encontra-se instruído dos referidos documentos, os quais deverão ser analisados pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Lembramos, porém, que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos. 

CÂMARA MUNICIPAL, 22 de fevereiro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

VOTO AO PROJETO DE LEI No 65/2011

Esta Comissão, após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, emite voto favorável à presente propositura.

SALA DAS SESSÕES, 22 de fevereiro de 2011.
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